TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018 
[bookmark: _GoBack]PROCESSO N° 97.075/2018



A CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, em suas normas gerais e demais normas que regem a matéria, alterações posteriores e Lei Complementar 123/06, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 14 horas, do dia 10 de agosto de 2018, na Sala da Escola do Legislativo/Sala das Comissões da Câmara Municipal, 3º piso do prédio anexo se reunirá a Comissão Permanente de Licitação com a finalidade de receber os Envelopes de nº 01 DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO E n° 02 PROPOSTA FINANCEIRA onde se realizará Sessão de abertura dos invólucros.

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
 1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de operacionalização/administração de estudantes para atuar como estagiários na Câmara Municipal do Rio Grande, conforme ANEXO I e outras enunciadas na Minuta de Contrato e nos anexos que integram o presente Edital.
1.2. O procedimento Licitatório e a execução dos serviços obedecerão, integralmente, a Legislação aplicável e disciplinadora: Lei Federal n°. 11.788/08, e Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações e Lei Municipal n°6.638/09, e demais legislações correlatas.
1.3. Os agentes de Integração proponente (s) deverá (ão) oferecer os seguintes serviços:
· Plano de acompanhamento de estágio;
· Processos seletivos;
· Avaliações semestrais;
· Capacitação técnica/comportamental dos estagiários;
· Convênio firmado com instituições de Ensino Públicas e Privadas, que comprovem idoneidade;
· Seguro de vida dos estagiários por invalidez e acidentes pessoais com indenização mínima, no caso de sinistro, de R$ 10.000,00 (dez mil reais), incluindo a Contratante Apólice de seguro como sub-estipulante;
· Disponibilização aos estagiários contratados de reembolso das despesas médicas decorrentes de acidentes pessoais em até 02 salários (mínimo nacional) mediante comprovação através de notas e/ou recibos originais, apresentados em no máximo 30 (trinta) dias;
· Agilidade e presteza no atendimento às demandas da Câmara Municipal.
 2. DA PARTICIPAÇÃO:      
 2.1. As empresas interessadas em participar deverão apresentar proposta de preços e documentação, nos termos estabelecidos neste edital de convocação.
 2.2. A proposta e a documentação poderão ser entregues na Sala de Comissões, na Rua General Vitorino, 441, Centro – Rio Grande -RS ou pelo email: licitacao@camarariogrande.rs.gov.br.
 2.3. O prazo máximo para envio da proposta de preços e documentação será até às 14h do dia 09/08/2018 – horário de Brasília-DF.
 2.4. A empresa poderá enviar solicitação de esclarecimento para o seguinte endereço eletrônico: licitacao@camarariogrande.rs.gov.br, em caso de dúvida, entrar em contato pelo telefone: (53)3233-8587, falar com Bruno Cotta de Mello Canary ou (53) 32338510, Carla Ballester.
 2.5. A contratação em questão é decorrente do Processo nº 97.075/2018.
3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES N°.1 e N°.2 
3.1. A documentação referente à habilitação e a proposta de preço, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e de n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:
À CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE/RS
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS nº 001/2018
ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO)

À CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE /RS
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS n° 001/2018
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO
PROPONENTE (NOME COMPLETO)
4. DA HABILITAÇÃO:
4.1. A habilitação da empresa participante será verificada através dos documentos abaixo elencados:
4.1.1. Certificado de Registro no Cadastro de Fornecedores, em plena validade, fornecido pelo Licitador ou qualquer outro órgão público;
4.1.2. Habilitação Jurídica: 
a) Cópia autenticada do Ato Constitutivo, estatuto vigor ou Contrato Social com sua última alteração ou do Contrato Social Consolidado.
4.1.3. Regularidade Fiscal: 
 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);	
 b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa), Estadual e Municipal, relativas ao domicílio ou sede do licitante;
c) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;	
d) d) prova de regularidade à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452 de 1º de maio de 1943.

4.1.4. Documentos para Qualificação Técnica:
a) Certificado de Registro ou inscrição no CRA- Conselho Regional de Administração do Rio Grande do Sul (art. 30, inc. I, da Lei n°. 8.666/93), atualizado e em pleno vigor;
b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado;
c) Declaração de responsabilidade e pleno atendimento a legislação aplicável, assinada pelo representante legal da proponente, conforme modelo constante no ANEXO V. 
4.1.5. Documentos para Qualificação Econômico-financeira:
a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento.
4.2. Declaração subscrita pelo seu representante legal de que não incorre em qualquer das condições impeditivas, conforme modelo do ANEXO IV.
a) que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;
b) que não está impedida de contratar com a Administração Pública;
c) que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93;
e) que tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do edital.
4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
4.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a empresa será considerada inapta para a contratação e a Administração avaliará a documentação da empresa subsequente, obedecida a ordem de precificação dos serviços.
4.4 A C  omissão de Licitação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões, para verificar autenticidade de habilitação da proponente.
5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO:
5.1. A empresa interessada deverá apresentar envelope lacrado identificado como Proposta de Preços para Tomada de Preços 001/2018, contendo a proposta de preços.
5.2. A proposta de preço- Envelope n°2- deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa ou identificada com razão social, deverá conter:
a) Descrição da proposta conforme a especificação do objeto, observadas as características do serviço de integrar e administrar os Estágios Supervisionados, anunciado no presente instrumento convocatório;
b) Indicação da taxa de administração dos serviços (respeitando o teto máximo de 10%) em percentual único (a todos os níveis) e por extenso, incidente sobre o valor dos serviços de controle e administração de estágios supervisionados desenvolvidos mês a mês, correspondente ao valor repassado das Bolsas-auxílio;
c) Os preços referenciais das Bolsas-auxílio pagas em cada mês serão obtidos no objeto (ANEXO I) em que prevê os montantes mensais e anuais estimados conforme a oscilação de estagiários no período;
d) A taxa de administração proposta pela licitante será de sua exclusiva e total responsabilidade, não lhe cabendo o direito de pleitear sua alteração; 
e) Deverão ser considerados no cálculo da proposta, todos os custos, incluindo: mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte, equipamentos e outras despesas inerentes à obrigação de administrar os estágios dos estudantes em exercício e a serem admitidos como estagiários nos serviços ofertados à Câmara Municipal do Rio Grande;
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 
e) Razão social, endereço, número do CNPJ, banco, agência e número da conta corrente.
5.3. A proposta de preços (e a respectiva documentação) que for apresentada em desacordo com as especificações requeridas será desclassificada.
5.4. Se a proposta de menor valor for considerada inapta à contratação em tela, a Administração dará prosseguimento à análise das propostas subsequentes. 
6. DO PROCEDIMENTO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES N°1 E N°2:
 6.1. Serão abertos os envelopes n°1, contendo a documentação relativa à habilitação das Licitantes e procedidas sua apreciação.
 6.2. Serão consideradas inabilitadas as Licitantes que não apresentarem os documentos exigidos no item 4 deste Edital.
6.3. Após a abertura dos envelopes n°1, a Comissão de Licitação apreciará a documentação das empresas proponentes, comunicando a essas do resultado da habilitação, e-mail ou comunicado através de publicação. 
6.4. A Comissão de Licitação comunicará as proponentes à data de abertura dos envelopes n°2, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, caso não se realize na mesma sessão. 
6.5. Os envelopes n°2, contendo a proposta de preço, serão devolvidos fechados às proponentes consideradas inabilitadas, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação.
6.6. Serão abertos os envelopes n°2, contendo a proposta de preço das proponentes habilitadas, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.
6.7. Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no item 5 desde Edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.
6.8. O julgamento e classificação das propostas será de acordo com o estabelecido no item 7 deste Edital.
6.9. Das sessões públicas desta Licitação lavrar-se-ão atas circunstanciadas, nas quais constarão os nomes das proponentes e outras ocorrências que interessarem ao julgamento da habilitação e da proposta de preço, devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e por todos os proponentes presentes. 




7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
 7.1. As propostas dos licitantes considerados habilitados serão classificadas pela ordem de menor taxa para administração dos serviços (com teto máximo de 10%) incidente sobre os valores repassados aos estagiários, considerando-se vencedor aquele que apresentar a menor taxa para os serviços especificados no objeto (ANEXO I deste Edital)
 7.2. Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os proponentes serão convocados.
7.3. Não serão consideradas vantagens não previstas neste ato convocatório ou qualquer oferta que se baseie nas propostas dos demais Licitantes.
7.4. Não serão aceitas propostas alternativas.
7.5. O julgamento e a classificação das propostas são atos exclusivos da Comissão de Licitação que, em consequência, reserva-se no direito de desclassificar as propostas em desacordo com este Edital, ou ainda, as que se revelarem manifestamente inexequíveis, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 
7.6. Após a divulgação do julgamento e decorrido o prazo recursal previsto em Lei, o Presidente da Comissão submeterá o processo ao presidente da Câmara Municipal, para fins de homologação, revogação ou anulação desta licitação. 
8. DOS RECURSOS:
8.1. O prazo para impugnação do Edital deverá respeitar o disposto no artigo 41, da Lei n°. 8.666/93.
8.2. Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93.
9. DA CONTRATAÇÃO
9.1. O fornecimento do serviço a ser licitado dar-se-á mediante Termo de Contrato a ser firmado entre o Licitador e a Licitante declarada vencedora do certame.
9.2. A empresa vencedora da licitação será convocada para assinatura do contrato.
9.3. A assinatura do Contrato deverá ocorrer após a publicação da homologação da Licitação pelo Presidente da Câmara Municipal.
9.4. Caso a Licitante adjudicatária, sem justo motivo, se recuse a firmar contrato, ou não compareça quando convocada para tanto, ou ainda, não atenda as condições previstas neste Edital, o Licitador considerará renúncia tácita do direito de contratar da Licitante e não honrada a proposta, independentemente de qualquer formalização. 
9.5. O Termo de Contrato obedecerá à minuta (ANEXO VI) e dele constam as penalidades aplicáveis à contratada independente de transcrição no presente Edital, em caso de alguma inobservância de suas obrigações, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, entre as quais constam as seguintes:
9.5.1. Impõe-se declaração de idoneidade para licitar e contratar junto ao Contratante ora Licitador, e a rescisão de pleno direito do contrato desta licitação, pela falência da contratada, ou rescisão administrativa ou judicial do contrato por culpa da mesma ou ainda, nos casos em que fato(s) ou infração(ões) de responsabilidade da contratada, anteriores ou posteriores à assinatura do contrato, indiquem a tomada dessa medidas para o resguardo do interesse público. 
9.6. A Licitante vencedora da Licitação deverá apresentar quando solicitada, os elementos a seguir relacionados, que instruirão a elaboração do contrato.
a) Nome do representante legal;
b) Estado Civil;
c) Profissão;
d) Endereço residencial e número de telefone;
e) Carteira de Identidade (RG);
f) Cadastro Pessoa Física (CPF).
10. DO CUSTEIO DAS DESPESAS:
10.1. Os Recursos financeiros destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Edital são provenientes de recursos próprios da Câmara Municipal.
10.2. As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
2.006000: Manutenção da atividade legislativa.
3.3.90.39.00.0000: Outros serviços de terceiros- pessoa jurídica.
11. DO PAGAMENTO:
 11.1. O pagamento da fatura mensal correspondente a taxa dos serviços de administração será feito usualmente até o quinto dia útil do mês subsequente ao mês em que o serviço foi executado.
 11.2. É condição para o pagamento a apresentação de cópia da Nota Fiscal/Fatura correspondente à execução do objeto deste certame, a qual deverá ser certificada pelos Fiscais de Contrato(Executivo e Administrativo), o recebimento dos serviços em conformidades as condições estabelecidas nesta Edital e no  instrumento contratual, bem como a comprovação de sua regularidade. 
11.3. O contrato é obrigado, por força do disposto no art. 69, da Lei n°. 8.666/93, a reparar, corrigir e substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem falhas dos estagiários atuantes, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação expedida pela Direção Administrativa da Câmara Municipal, atestando inadimplemento contratual nos termos previstos no presente Edital e no instrumento contratual.
12. DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES
12.1. O valor pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será atualizado até o final do prazo previsto no contrato. Em caso de renovação, fica a critério das partes.
13. VIGÊNCIA
13.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por conveniência administrativa, nos termos do art. 57, da Lei n°. 8.666/93. 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
14.1 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições do presente edital.
14.2 Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.
14.3 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.
14.4 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e documentos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.
14.5 Não serão lançadas em ata as consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-93).
14.6 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.
14.7 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: I - OBJETO; II –
DECLARAÇÃO DE ME/EPP; III – DECLARAÇÃO DE RECUSA AO PRAZO RECURSAL; IV- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES; V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES IMPEDITIVAS; VI- MINUTA DE CONTRATO.
Qualquer esclarecimento referente a presente Tomada de Preços poderá ser solicitado à Comissão de Licitação e/ou Secretaria da Câmara Municipal, nos dias e horários de expediente, de 2ª a 6ª feira, das 13h às 19h, pessoalmente ou pelos telefones (53) 3233-8584 (53) 3233-8587 e (53) 3233-8510, ou pelo e-mail licitacoes@camarariogrande.rs.gov.br.
 
Rio Grande, 16 de julho de 2018.


Ver. Flávio Veleda Maciel
Presidente





ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Objeto

1.1.  Contratação de agente de integração especializado em prestação de serviços de operacionalização/administração de estudantes para atuar como estagiários na Câmara Municipal do Rio Grande, conforme previsto na Lei nº. 11.788, de 25 de setembro de 2008.
1.2.  O agente de integração exerce a mediação operacional entre o estagiário, a instituição de ensino e a entidade concedente, que é a Câmara Municipal do Rio Grande.

2. Justificativa

2.1.  A presente demanda se origina por conta da iminência do término do contrato, em vigência até o dia 02 de setembro de 2018, com o atual agente de integração. 
2.2.  A proposta de estágio na entidade concedente insere alunos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos no contexto de desenvolvimento de habilidades e competências relacionadas ao ambiente profissional no ente público.


2.3.  A atuação do agente de integração de estagiários vai ao encontro dos princípios da isenção, lisura, impessoalidade, publicidade e clareza dos atos do órgão público no processo de seleção de estagiários. Por isso, a importância e a necessidade do agente intermediador entre o estagiário, a instituição de ensino e a unidade concedente.
2.4.  A contratação do agente de integração, em face de sua experiência na área, é uma prática adotada por inúmeros órgãos públicos em todo país. Essa contratação traz, também, mais transparência aos processos de recrutamento e de seleção, cumprindo o disposto na legislação vigente.
3. Objetivos do estágio

3.1.  Preparar estudantes para o mercado de trabalho;
3.2.  Contribuir para a formação de habilidades e competências do educando;
3.3.  Propiciar um ambiente favorável à aprendizagem, contando com a participação do orientador (instituição de ensino) e do supervisor (unidade concedente);
3.4.  Oportunizar rotina de aprendizado relacionado a atividades desenvolvidas na unidade concedente.

4. Base legal

4.1.  Lei nº. 11.788, de 25 de setembro de 2008, que prevê a admissão de estagiários por órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
4.2.  Lei nº. 6.638, de 20 de janeiro de 2009, a qual dispõe sobre o estágio de estudantes na Câmara Municipal do Rio Grande.
4.3.  Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, que trata de Licitações e Contratos na Administração Pública.



5. Horário de expediente da unidade concedente 

5.1. A cargo da unidade concedente, o estágio pode ser realizado, de segunda-feira a sexta-feira, em um dos seguintes períodos:
a) Entre 08:00 h e 14:00 h, ou
b) Entre 13:00 h e 19:00 h.

6. Valor da bolsa-auxílio e benefícios

6.1. O valor da bolsa-auxílio, fixada na Lei nº. 6.638, de 20 de janeiro de 2009, por hora de estágio efetivamente realizada, é no valor de:
a) R$ 4,40 (quatro reais e quarenta centavos), se estudantes de educação especial e dos anos finais de ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos, pela carga horária semanal de 20 (vinte) horas.
b) R$ 4,40 (quatro reais e quarenta centavos), se estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular, pela carga horária semanal de 30 (trinta) horas.

6.2. Além da bolsa-auxílio o estagiário receberá:

a) Se requerido, auxílio-transporte, na forma da legislação vigente.
b) Vale-alimentação no valor equivalente ao pago aos servidores da entidade concedente, que é a Câmara Municipal do Rio Grande.
c) É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares. Os dias de recesso previstos neste item serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.

7. Quantidade de vagas para estágio

7.1.  O número máximo de estagiários, em relação ao quadro de pessoal das entidades concedentes de estágio, deverá atender, de acordo com o Art. 17 da Lei nº. 11.788, de 25 de setembro de 2008, às seguintes proporções:

a) de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário; 
b) de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários; 
c) de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários; 
d) acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por cento) de estagiários. 

7.2.  Atualmente, a entidade concedente possui mais de 25 empregados. Dessa forma, a quantidade de vagas para estágio é limitada em até 20% (vinte por cento) do quadro de pessoal, a cargo da unidade concedente.
7.3.  Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10 % (dez por cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio.

8. Duração do estágio 

8.1.  A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência.

9. Termo de compromisso de estágio

9.1.  O Termo de compromisso de estágio é o documento que rege a relação entre o estagiário, a instituição de ensino e a entidade concedente, com base na Lei nº. 11.788, de 25 de setembro de 2008.
9.2.  No Termo de compromisso são especificadas informações sobre o estagiário, a instituição de ensino e a entidade concedente, o prazo determinado do estágio contendo a data de início e de término das atividades, período, carga horária, área de atuação, atividades a serem realizadas, o valor da bolsa-auxílio, benefícios, regramentos e especificidades.

10. Custeio da despesa

10.1 Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste objeto são provenientes de recursos próprios da Câmara Municipal do Rio Grande.
10.2 Identificação da atividade e categoria econômica:
2.006000: Manutenção da atividade legislativa.
3.3.90.39.00.0000: Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica.

11. Pagamento
11.1  A entidade concedente realiza os pagamentos mensalmente ao agente de integração, o qual efetua o pagamento da bolsa-auxilio e do vale-alimentação nas contas dos estagiários, mediante informação da unidade concedente.







ANEXO II
Modelo de Declaração dando ciência do cumprimento dos requisitos de habilitação para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
DECLARAÇÃO
Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital da Tomada de Preços Câmara Municipal nº 001/2018, que estamos caracterizados como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido no art. 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14 de dezembro de 2006 e que [assinalar a situação da licitante]:
(__) cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.
Ou
(__) cumprimos os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame, ressalvada a documentação relativa à Regularidade Fiscal, a qual comprometemo-nos a regularizar no prazo estipulado no Edital, caso sejamos declarados vencedores da licitação.

Local, __ de __________de 2018.
Assinatura do Representante legal









ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA AO PRAZO DE RECURSO
A Empresa ________________., presente nesta data ao ato de abertura dos envelopes relativos ao presente Edital de Tomada de Preços nº 001/2018, declara e torna público que renuncia ao prazo recursal relativo a fase de habilitação, previsto no art. 109 da Lei n.º 8.666/93 e alterações.



_____________________________
(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa)













ANEXO IV
À Comissão de Licitação da Câmara Municipal do Rio Grande-RS
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES
                  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS N°001/2018, instaurada pela Câmara Municipal do Rio Grande-RS, que:
1. Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentadas, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;
2. Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3. Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostas incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do Contrato;
4. Estamos cientes e submetemo-nos ao disposto na Lei n°. 8.078- Código de Defesa do Consumidor, e as leis que regem a matéria de estágios supervisionados, sem vínculo empregatício e/ou funcional, atualmente vigentes, bem como, a esse Edital seus Anexos e ao Contrato da Tomada de Preços N°001/2018, realizado pela Câmara Municipal do Rio Grande- RS.

           Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.



Local, __ de_________ de 2018.
Assinatura do Representante Legal




ANEXO V
Modelo de declaração de inexistência de condições impeditivas
DECLARAÇÃO
O licitante _______________________, empresa estabelecida na ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________, por seu ___________________________ infra-assinado, DECLARA, para os devidos fins de direito, que não incorre em nenhuma das condições impeditivas; que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; que não está impedida de contratar com a Administração Pública; que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; que tem pleno conhecimento do objeto licitado; e que concorda com a minuta de contrato e com as exigências estabelecidas no edital da licitação na modalidade Tomada de Preços nº 001/2018.


Local, __ de_________ de 2018.
Assinatura do Representante Legal

